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JOSÉ LOBO MOUTINHO 

 

 

FUNÇÃO  

 Professor Associado 

 

CONTACTOS  

Tel. +351 217 214 170 │ Fax +351 217 214 177 

Palma de Cima, 1649-023 Lisboa – Portugal 

moutinho@fd.lisboa.ucp.pt │ www.fd.lisboa.ucp.pt  

 

ÁREAS DE INTERESSE  

Direito Penal | Processo Penal | Direito das Contra-ordenações | Direito Sancionatório da 

Supervisão Financeira | Direito Sancionatório da Regulação e da Concorrência| 

 

LÍNGUAS  

 Inglês (Falado e escrito) 

 Francês (Falado e escrito) 

 Castelhano (Falado e escrito) 

 Alemão (Leitura) 

 Italiano (Leitura) 

 

PERCURSO ACADÉMICO  

 1986 | Licenciatura em Direito | Universidade Católica Portuguesa | Faculdade de 

Ciências Humanas | média final de 16 valores 

 1990 | Mestrado em Direito [Ciências Jurídico-Criminais] | Universidade Católica 

Portuguesa | Faculdade de Ciências Humanas | média final de 17 valores 

 2004 | Doutoramento em Direito [Ciências Jurídicas] | Universidade Católica Portuguesa 

| Faculdade de Direito | Da unidade à pluralidade de crimes no Direito Penal Português| 

Orientador: Prof. Doutor Germano Marques da Silva | nota final de 18 valores 

 

mailto:moutinho@fd.lisboa.ucp.pt
http://www.fd.lisboa.ucp.pt/
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL ACADÉMICA  

 Assistente-estagiário na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 1987 a 1990 

 Assistente-estagiário na Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica 

Portuguesa, de 1989 a 1990 

 Assistente na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 1990 a 1991 

 Assistente na Faculdade de Ciências Humanas, depois Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa, de 1989 a 2004 

 Professor Auxiliar na Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, de 2004 

a 2008 

 Professor Associado na Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, desde 

2008 

 Investigador no CEA - Centro de Estudos Aplicados da Universidade Católica 

Portuguesa, entre 1989-1994 

 Membro do Conselho de Direcção de Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa entre 2002 e 2005 

 Coordenador de vários cursos de pós-graduação na área do Direito da Empresa, entre 

1995 e 2002 

 Membro do Centro de Direito Rodoviário da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa, de 2002 a 2012 

 Coordenador do Programa de Doutoramento na Escola de Lisboa da Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa, entre Novembro de 2013 e Novembro de 

2014 

 Coordenador da Secção de Lisboa do Católica Research Centre for the Future of Law - Centro 

de Estudos e Investigação em Direito, entre Novembro de 2013 e Novembro de 2014 

 Assistente-investigador e depois Director de Projecto no âmbito de sucessivos Acordos 

de Cooperação e Contratos entre a Direcção-Geral de Viação, e depois, a ANSR, e a 

Universidade Católica Portuguesa, desde Março de 2002 

 Membro da Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa. 

 Membro do Conselho Científico da Revista C&R - Concorrência & Regulação, do 

Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal da Faculdade de Direito de Lisboa 

(IDEFF) e da Autoridade Portuguesa da Concorrência, desde o seu início, em 2012. 
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 Co-coordenador do Mestrado em Direito e Gestão (Master in Law & Business), organizado 

em parceria pela Escola de Lisboa da Faculdade de Direito e a Católica Lisbon School of 

Business and Economics, ambas da Universidade Católica Portuguesa, desde 2007 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NÃO ACADÉMICA  

 Advogado inscrito na Ordem dos Advogados desde 2004 

 Consultor residente na sociedade «Ferreira Pinto & Associados» entre 2004 e 2007 

 Sócio principal da «Sérvulo & Associados» desde 2008 

 Participação em trabalhos preparatórios de revisão legislativa, em vários países, na área 

do Direito sancionatório, designadamente do sector financeiro. Designadamente: 

 Entre Fevereiro de 1992 e Junho de 1993, foi membro e secretário da Comissão de 

Revisão do Código da Estrada, cujo projecto estaria na origem do projecto ministerial 

que daria lugar ao Código da Estrada de 1994 (aprovado pelo Dec.-Lei nº 114/94, 

de 3 de Maio) 

 Entre Fevereiro de 1996 e Junho de 1997, foi membro e secretário da Comissão de 

Revisão do Código de Processo Penal (constituída pelo Despacho do Ministro da 

Justiça, nº 54/MJ/96), cujo projecto estaria na origem do projecto ministerial de 

reforma que daria lugar à reforma de 1998 (aprovada pela Lei nº 59/98, de 25 de 

Agosto) 

 Arbitragem: 

 Tem intervindo como árbitro em vários processos. 

 Membro da Lista de Árbitros e Conciliadores do Centro de Arbitragem da 

Universidade Católica Portuguesa 

(http://www.fd.lisboa.ucp.pt/resources/documents/ListadeArbitros.pdf ) 

 Membro da comissão interna da Universidade Católica Portuguesa que reviu os 

Estatutos e o Regulamento do Centro de Arbitragem da Universidade Católica 

Portuguesa e documentos conexos (2003) 

 

PUBLICAÇÕES (MONOGRAFIAS)  

 Direito Processual Penal (textos de apoio às aulas práticas), Lisboa, AADFL, 1989 

 A competência por conexão no novo Código de Processo Penal, Lisboa, UCP (suplemento da revista 

Direito e Justiça), 1992 

http://www.fd.lisboa.ucp.pt/resources/documents/ListadeArbitros.pdf
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 Regime penal do mercado de valores mobiliários. Textos das aulas de Direito Penal II, no ano lectivo 

1992/1993, polic., [Lisboa, Universidade Católica Portuguesa], 1992 

 Arguido e imputado no processo penal português, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2000 

 Da unidade à pluralidade dos crimes no Direito Penal Português, Lisboa, Universidade Católica 

Editora, 2005 

 Direito das Contra-Ordenações. Ensinar e Investigar, Lisboa, Universidade Católica Editora, 

2008 

 O novo mapa judiciário perante o estatuto constitucional do Ministério Público, Lisboa, Sindicato dos 

Magistrados do Ministério Público, Lisboa, 2009; 2ª ed., Coimbra, 2014 (em co-autoria 

com RUI MEDEIROS) 

 

PUBLICAÇÕES (ARTIGOS E PARTICIPAÇÕES EM MONOGRAFIAS)  

 «A responsabilidade do sócio em nome colectivo em face do Código das Sociedades 

Comerciais», in Direito e Justiça, VI (1992), pp. 171 ss.; VII (1993), pp. 83 ss. 

 «Estudo sobre o direito real de habitação periódica», in Direito e Justiça, VII (1993), pp. 407 

ss.; VIII (1994), T. 1, pp. 295 ss. (em co-autoria com LUÍS BERNARDES) 

 «A aplicação da lei penal no tempo segundo o Direito Português», in Direito e Justiça, VIII 

(1994), T. 2, pp. 77 ss. 

 «La responsabilité pénale des personnes morales et entités assimilées dans le droit portugais», in Boletim 

de Documentação e Direito Comparado, nºs 57/58 (1994), pp. 231 ss. (= «La criminalisation du 

comportement collectif – Portugal», in Académie Internationale de Droit Comparé (ed. 

H.DOELDER/K.TIEDMANN), La criminalisation du comportement collectif. Criminal Liability of 

Corporations, The Hague/London/Boston, Kluwer Law International, 1996, pp. 311 ss.] 

(em co-autoria com HENRIQUE SALINAS MONTEIRO) 

 «Lei penal portuguesa», publicação on line disponível em www.cea.ucp.pt/lei entre 1996 e 

2001, ed. Centro de Estudos Aplicados da Universidade Católica Portuguesa/Gabinete 

de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República, prémio The 

Web’s best Sites da Britannica.com (em co-autoria com CARLOS RONDÃO/PEDRO FURTADO 

MARTINS) 

 «Lei civil portuguesa», publicação on line disponível em www.cea.ucp.pt/leiciv entre 1997 e 

2001, ed. Centro de Estudos Aplicados da Universidade Católica Portuguesa/Gabinete 

de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República (em co-

autoria com CARLOS RONDÃO/PEDRO FURTADO MARTINS/HENRIQUE ANTUNES) 

http://www.cea.ucp.pt/lei
http://www.cea.ucp.pt/leiciv


 

5 
 

 «Crimes de imprensa», in AA. VV., Polis. Enciclopédia Verbo da sociedade e do Estado [edição 

realizada sob o patrocínio da Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa], 

I, 2ª ed., Verbo, Lisboa/S. Paulo, 1997, pp. 1411 ss. 

 «Uncovering the undercover agent», in Occasional Papers in Comparative Law, ed. Portuguese-

american Comparative Law Center (Roger Williams University), nº 2 (2005), pp. 45 ss. 

 Anotações aos artigos 21º (co-autoria com JORGE MIRANDA), 27º, 28º e 31º, e 219º e 220º 

da Constituição, in JORGE MIRANDA/RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa Anotada, 

Coimbra, Coimbra Edit., I, 1ªed., 2005; 2ª ed., 2010, e III, 2007, respectivamente 

 «A questão actual do estatuto jurídico do nascituro», in AA. VV., Verdade, pessoa humana e 

ordem político-jurídica, Direito e Justiça, volume especial, Lisboa, 2008, pp. 122 ss. 

 «O arguido no processo preparatório, revisitado em 2008», in AA. VV., Tratado Luso-

Brasileiro da Dignidade Humana, S. Paulo, Quartier Latin, 1ª ed., 2008, pp. 657 ss.; 2ª ed., 

2009, pp. 699 ss. 

 «Tribunal declara inconstitucional norma do Código de Trabalho na versão da Declaração 

de Rectificação», in Momentum Update, in 

http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php, 2009 (em co-autoria com PEDRO 

DURO) 

 Prefácio, in MANUEL CAVALEIRO DE FERREIRA, Lições de Direito Penal. Parte Geral I-II, 

Coimbra, Almedina, 2010 

 Prefácio, in PEDRO CORREIA GONÇALVES, Código de Processo Penal – Aplicado no tempo, Lisboa, 

Quid Juris, 2010 

 «O Código de Processo Penal segundo o STJ – limites ilimitados do segredo de justiça», 

Momentum, in http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php, 2010 (em co-autoria 

com TERESA SERRA/PEDRO DURO) 

 «A limitação temporal do segredo do processo relativamente ao arguido. O pós- Acórdão 

nº 428/08 do Tribunal Constitucional», in AA. VV., Estudos dedicados ao Professor Doutor 

Luís Alberto Carvalho Fernandes, II, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2011 

 «O Supremo Tribunal de Justiça fixa jurisprudência no sentido de o requerente de 

providência cautelar ter legitimidade para se constituir assistente no crime de 

desobediência qualificada», in Momentum Update, in 

http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php, 2011 (em co-autoria com JOÃO 

SAÚDE) 

http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php
http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php
http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php
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 «A coordenação entre processo penal tributário e procedimento e processo tributários - 

algumas questões», Momentum, in http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php, 

2012 

 «A reformatio in pejus no processo de contra-ordenações», in AA. VV., Estudos dedicados ao 

Professor Doutor Nuno Espinosa Gomes da Silva, I, Lisboa, Universidade Católica Editora, 

2013 

 Anotações aos artigos 13º, 18º, 19º, 31º, 32º, 59º, 64º, 73º, 74º 83º, 84º e 88º, da Lei da 

Concorrência, in AA. VV., Lei da Concorrência - Comentário Conimbricense, Coimbra, 

Almedina, 2013 (co-autoria com vários AUTORES) 

 Colaboração em MIGUEL GORJÃO-HENRIQUES, Lei das Práticas Restritivas do Comércio: 

Comentário, Coimbra, Almedina, 2014 

 International Investigations Review – Portugal, in The International Investigations Review, London, 

Law Business Research, 2ª ed., 2012, 3ª ed., 2013; 4ª ed., 2014; 5ª ed., 2015 (em co-autoria 

com Teresa Serra e Raul Taborda); 

 Notas sobre o regime sancionatório da Proposta de Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados do 

parlamento Europeu e do Conselho, in Forum de Proteção de Dados, nº 01 (2015), pp. 18 ss. (co-

autoria com David Silva Ramalho). 

 A “interrupção de gravidez não punível” no Anteprojecto do Código Penal de Angola. Algumas notas, 

in JURIS - Revista da Faculdade de Direito da Universidade Católica de Angola - Penal e Processo 

Penal, vol. 1, nº 2 (2016); 

 Anotações aos artigos 27º, 28º e 31º, e 219º e 220º da Constituição, in Jorge Miranda/Rui 

Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Coimbra: Coimbra Edit., I, 1ªed., 2005; 2ª ed., 

2010, 2ª ed. revista, 2017, e III, 2007, respectivamente; 

 Legislador português. Precisa-se. Algumas notas sobre o regime sancionatório no Regulamento Geral sobre 

a Protecção de Dados (Regulamento (UE) 2016/679) – no prelo. 

 

INTERVENÇÕES  

 1993 | Jornadas Luso-brasileiras de Direito Penal e Processo Penal | Organização: 

Faculdade de Direito da Universidade Católica | Lisboa | Tema: «A aplicação da lei penal 

no tempo segundo o Direito Português» 

 1993 | Encontro «Reflexões Ético-jurídicas sobre o Direito Penal em Portugal» | 

Organização: Associação de Juristas Católicos | Tema: «Os valores da pessoa face ao 

direito de punir» 

http://www.servulo.com/pub_news_momentum.php
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 1994 | XXIVème. Congrès de l’Académie Internationale de Droit Comparé | Organização: 

Académie Internationale de Droit Comparé | Atenas, Grécia | Tema: «La responsabilité pénale des 

personnes morales et entités assimilées dans le droit portugais» 

 2003 | Distinguished Lecture Series | Organização: Portuguese-American Comparative Law Center  

da Roger Williams University | Bristol, RI, USA | Tema: «Uncovering the undercover agent» 

 2004 | I Congresso de Processo Penal | Organização: Instituto Superior de Ciências 

Policiais e Segurança Interna | Lisboa | Tema: «Nulidades e Proibições de Prova» 

 2005 | II Encuentro/Encontro Hispano-Luso de la Abogacía | Organização: Ordem dos 

Advogados e pelo Colegio de Abogados de Cáceres | Cáceres; Espanha | Tema: «Âmbito 

Judicial Territorial Ibérico» 

 2005 | Seminário «Leis Portuguesas na Sociedade da Informação» | Organização: 

Associação para a Promoção e o Desenvolvimento da Sociedade da Informação | Lisboa 

| Tema: «Lei da Criminalidade Informática» 

 2006 | Formação Permanente de Magistrados: Constituição e Processo Penal | 

Organização: Centro de Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: «Nulidades e proibições de 

prova» 

 2006 | Produção e valoração da prova em processo penal | Organização: Conselho 

Distrital de Évora da Ordem dos Advogados / Centro de Estudos Judiciários | Évora | 

Tema: «Indícios suficientes – conceito» 

 2006 | Colóquio Internacional Verdade, Pessoa Humana e Ordem Político-Jurídica. 

Homenagem a Mário E. Bigotte Chorão | Organização: Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa | Lisboa | Tema: «A questão actual do estatuto jurídico 

do nascituro» 

 2006 | Creative Commons (CC) na Sociedade do Conhecimento: O Impacto dos 

Primeiros 4 Anos | Organização: Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da 

Universidade Católica Portuguesa, UMIC e INTELI | Lisboa | Moderação do debate: 

«A Propriedade Intelectual na Sociedade do Conhecimento» 

 2007 | Simpósio de Direito Processual Penal. Homenagem ao Senhor Professor Doutor 

Figueiredo Dias por ocasião dos 20 Anos do Código de Processo Penal. Colóquio Luso-

Alemão | Organização: Escola de Direito da Universidade do Minho | Braga | Tema: 

«Os indícios suficientes para introduzir o feito penal em julgamento» 
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 2007 | Formação Permanente de Magistrados: Criminalidade Informática | Organização: 

Centro de Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: «A investigação criminal e a lei do 

cibercrime»; 

 2008 | Seminário de Direito e Processo Penal. Temas da Reforma Penal | Organização: 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa | Porto | Tema: «Imputado e 

arguido nas fases preliminares do processo» 

 2008 | Formação Contínua de Magistrados: O inquérito e a instrução. A protecção dos 

Direitos Fundamentais | Organização: Centro de Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: 

«O arguido no inquérito e na instrução» 

 2008 | Formação Contínua de Magistrados: A prova através de ADN | Organização: 

Centro de Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: «A prova através de ADN no processo 

penal» 

 2009 | Colóquio Internacional «A garantia constitucional da independência dos juízes e 

autonomia do Ministério Público na Europa» | Organização: Associação Sindical dos 

Juízes Portugueses/Sindicato dos Magistrados do Ministério Público de 

Portugal/MEDEL, Magistrats Européennes pour la Démocratie et les Libertés | Lisboa | Tema: 

«A autonomia do Ministério Público e a Constituição» 

 2010 | Curso de especialização: Temas de Direito Processual Penal I e II| Organização: 

Centro de Estudos Judiciários | I – Lisboa / II – Porto | Tema: «Provas e proibições de 

prova» 

 2010 | Formação Contínua de Magistrados: As recentes alterações ao Código Penal e ao 

Código de Processo Penal | Organização: Centro de Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: 

«Prazo de duração máxima do inquérito, publicidade e segredo de justiça» 

 2012 | Curso de especialização: Temas de Direito Fiscal Penal | Organização: Centro de 

Estudos Judiciários | Lisboa | Tema: «Processo penal tributário e processo penal comum 

– questões fundamentais» 

 2012 | Pós-graduação em Compliance e Crime de Branqueamento de Capitais | 

Organização: Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto | Luanda (Angola) 

| Tema: «O regime transgressional» 

 2013 | Pós-graduação em Compliance e Crime de Branqueamento de Capitais (2ª ed.)| 

Organização: Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto | Luanda (Angola) 

| Tema: «O regime transgressional» 
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 2014 | Conferência: Proteção de dados na UE: da atual Diretiva ao futuro Regulamento 

| Organização: Comissão Nacional de Protecção de Dados e Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa | Lisboa | Tema: «O 

Direito sancionatório» 

 2014 | Curso de Direito das Comunicações Eletrónicas | Organização: Faculdade de 

Direito da Universidade Nova de Lisboa e JURISNOVA | Lisboa | Tema: « Contra 

ordenações e coimas» 

 2014 | Workshop: Prova digital em processo penal - velhos limites a novas necessidades | 

Organização: Procuradoria-Geral da República (Gabinete Cibercrime), em colaboração 

com a Polícia Judiciária | Lisboa | Tema: «Limites legais e constitucionais à obtenção de 

prova digital» 

 Seminário “Alterações à supervisão da banca” (Lisboa, Novembro de 2014), organizado pela 

Sérvulo e Associados, no qual proferiu uma intervenção subordinada ao tema «Os poderes 

sancionatórios do BCE no âmbito do Mecanismo Único de Supervisão»; 

 I Curso de Pós-Graduação Sobre Law Enforcement, Compliance e Direito Penal Nas Atividades 

Bancária, Financeira e Económica (2015-2016), organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, no qual proferiu uma intervenção subordinada ao tema: 

«Problemas Gerais de Aplicação Efetiva do Direito pelas Autoridades Independentes»; 

 Seminário “Responsabilidade dos Administradores” (Lisboa, Junho de 2016), organizado pela 

Sérvulo e Associados, no qual proferiu uma intervenção subordinada ao tema «A 

responsabilidade penal e contra-ordenacional dos administradores»; 

 PaRR Antitrust Forum 2016 (Londres, Setembro de 2016), organizado pela PaRR, no qual 

interveio no painel « Compliance – the evolution of the dawn raid»; 

 Conferência "Funções soberanas do Estado - Em nome do povo, respeito pela Constituição" (Lisboa, 

Outubro de 2016), organizada conjuntamente pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa e diversas entidades, na qual proferiu uma intervenção subordinada 

ao tema «Justiça Penal». 

 Seminário sobre o novo Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e os desafios que este traz 

para as empresas do sector (Lisboa, Novembro de 2016), organizado pela Associação 

Portuguesa de Empresas de Distribuição (APED), no qual proferiu uma intervenção 

subordinada ao tema «O regime sancionatório do RGPD» 

 Curso de Especialização: Temas de Direito Penal e Processual Penal (Lisboa, Março de 2017) 

promovido pelo CEJ no âmbito da Formação Contínua de Magistrados, no qual proferiu 

uma intervenção subordinada ao tema: «Tecnologia e prova». 
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 Colóquio sobre contraordenações “Reforma, precisa-se?” (Lisboa, Março de 2017), organizado pelo 

Fórum Penal – Associação de Advogados Penalistas, no qual proferiu uma intervenção 

subordinada ao tema «Impugna, se puderes: “efeitos do recurso”, reformatio in pejus e tutela 

jurisdicional efectiva». 

 

OUTRA INFORMAÇÃO RELEVANTE  

 Participação em júris não académicos: 

 Presidente do júri da prova pública oral para atribuição do título de especialidade em 

Direito Criminal, da Ordem dos Advogados (Processo Esp. n.º 3/16/CR1). 

 Membro do júri do IV Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação, no 

âmbito do Conselho Superior da Magistratura (Aviso n.º 13101/2014, in Diário da 

República, 2.ª série, n.º 228, de 25/11/2014). 

 Membro do júri do concurso para o cargo de Director de Unidade de Gestão de 

Contra-Ordenações (direcção intermédia de 1º grau) da Autoridade Nacional de 

Segurança Rodoviária (Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 16/05/2008, p. 

22149) 

 Presidente da Direcção da Associação dos Juristas Católicos, desde 2014. 

 


